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sinalização» do sistema ferroviário transeuropeu convencional, que
constitui seu anexo;

c) Em 31 de Julho de 2006, da Decisão da Comissão C (2006)
3345 final, de 28 de Julho de 2006, sobre a especificação técnica
de interoperabilidade relativa ao subsistema «Material circulante
vagões de mercadorias» do sistema ferroviário transeuropeu conven-
cional, que constitui seu anexo;

d) Em 14 de Agosto de 2006, da Decisão da Comissão C (2006)
3593 final, de 11 de Agosto de 2006, sobre a especificação técnica
de interoperabilidade relativa ao subsistema «Exploração e gestão
de tráfego» do sistema ferroviário transeuropeu convencional, que
constitui seu anexo.

2 — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 75/2003, de 16 de Abril, que transpôs a Directiva
n.o 2001/16/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de
Março, o INTF torna público que foi publicado pela Comissão das
Comunidades Europeias o Regulamento (CE) n.o 62/2006, de 23 de
Dezembro de 2005, sobre a especificação técnica de interoperabilidade
relativa ao subsistema «Aplicações telemáticas para o transporte de
mercadorias» do sistema ferroviário transeuropeu convencional, que
constitui seu anexo.

3 — Os textos das decisões referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1,
bem como o do Regulamento referido no n.o 2, encontram-se dis-
poníveis no sítio www.intf.pt.

4 — Os textos das decisões referidas nas alíneas c) e d) do n.o 1
serão colocados no sítio do INTF logo que disponibilizados pela
Comissão em formato digital, podendo no entanto ser consultadas
e obtidas cópias impressas no INTF.

5 — Estão igualmente disponíveis no sítio do INTF a lista de normas
harmonizadas no âmbito da Directiva n.o 96/48/CE relativa à inte-
roperabilidade do sistema transeuropeu de alta velocidade.

29 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Brito da Silva.

Deliberação (extracto) n.o 1429/2006

Em reunião de 30 de Agosto de 2006, o conselho de administração
deliberou ainda, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 21.o dos
Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro,
introduzir as seguintes alterações à deliberação n.o 99/2006, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 23 de Janeiro de 2006:

I — Ao presidente do conselho de administração:

1) As subunidades orgânicas:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) Área Financeira e Administrativa (AFA), em todas as matérias

que não sejam da competência do Núcleo de Gestão Financeira e
Patrimonial (NGFP);

iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
III — No vogal do conselho de administração Dr. José António

Aranha Antunes:

1) As subunidades orgânicas:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) O Núcleo de Gestão Financeira e Patrimonial (NGFP) da Área

Financeira e Administrativa (AFA).

A presente deliberação produz efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2006, inclusive.

29 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Brito da Silva.

Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

Aviso (extracto) n.o 11 169/2006

Por deliberação do conselho de administração do Instituto Portuário
e dos Transportes Marítimos, I. P., em sua sessão de 5 de Julho
de 2006, foi autorizada, ao abrigo do n.o 4 do artigo 14.o da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, a reconversão dos trabalhadores
abaixo indicados:

Isabel Maria Costa Basílio, técnica administrativa, grau 1, BR 17,
para técnica de grau 6, BR 17.

José António do Carmo Silva, marinheiro, grau 4, BR 9, para mestre
de tráfego local, grau 4, BR 15.

18 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Eduardo da Silva Martins.

Obra Social do Ministério das Obras Públicas, I. P.

Despacho n.o 20 841/2006

Encontrando-me ausente do serviço no período de 21 de Setembro
a 6 de Outubro, por motivo de licença para férias, delego na vogal
da Direcção, em regime de substituição, licenciada Sandra Maria
Pedrinho Gradiz, ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, as competências que me estão
atribuídas.

19 de Setembro de 2006. — A Presidente, em regime de substi-
tuição, Maria do Castelo Serrão Lopes Martins Pereira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.o 20 842/2006

Por despacho do vogal da comissão instaladora de 23 de Agosto
de 2006, foram João Luís Madeira Dias e Maria Leonor Tudela Mar-
tins Duarte nomeados em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, em conjugação com o n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a frequência de estágio
de ingresso na carreira técnica superior de psicologia. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2006. — A Vogal da Comissão Instaladora,
Manuela Araújo.

Direcção-Geral da Segurança Social,
da Família e da Criança

Despacho (extracto) n.o 20 843/2006

Por despachos de 21 de Setembro de 2006 do subdirector do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento do Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações e de 18 de Setembro de 2006 do direc-
tor-geral da Segurança Social, foi autorizada a transferência, nos ter-
mos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
da assistente administrativa principal do quadro de pessoal do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento do Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações licenciada Maria Irene Martins Assunção
Martins para idêntica categoria do quadro de pessoal da ex-Direc-
ção-Geral dos Regimes de Segurança Social, com efeitos a 1 de Outu-
bro de 2006, considerando-se exonerada do lugar que vinha ocupando
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Setembro de 2006. — A Chefe de Repartição, Maria Celeste
Jacinto Monteiro.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 20 844/2006

Por despacho de 14 de Junho de 2006 do vogal do conselho directivo
do Instituto da Segurança Social, I. P., proferido por delegação, foi
rectificada, para a categoria de operário principal da carreira de ope-
rário altamente qualificado, com efeitos reportados a 23 de Maio
de 2002, a reclassificação de Fernando Otílio Pereira Caldeira, do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de
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Lisboa e Vale do Tejo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Setembro de 2006. — A Directora da Unidade de Recursos
Humanos, Rosa Maria Reis.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Despacho (extracto) n.o 20 845/2006

Por despacho de 10 de Agosto de 2006 do adjunto do director
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
foi Maria Helena Santos, servente do quadro de pessoal do ex-Centro
DSS Centro — Centro DSS Viseu, exonerada, a seu pedido, nos ter-
mos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a 27 de Agosto de 2006. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2006. — O Director, Manuel João L. F. Dias.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Despacho n.o 20 846/2006

O Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, conjugado com
a Portaria n.o 1082-A/2001, de 5 de Setembro, rectificada pela Decla-
ração de Rectificação n.o 20-BD/2001, de 10 de Novembro, e com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 286-A/2002, de 15 de
Março, atribui à Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV)
a concepção e a organização de um sistema nacional de reconhe-
cimento, validação e certificação de competências, bem como a pro-
posta de instalação de centros de reconhecimento, validação e cer-
tificação de competências (centros RVCC), a integrar a respectiva
rede nacional.

Considerando que, no âmbito do Plano Nacional de Emprego e
do Plano Tecnológico, a Iniciativa Novas Oportunidades prevê a
expansão da rede de centros RVCC, nomeadamente, através de esco-
las ou sedes de agrupamento da rede escolar pública, de centros de
formação do Instituto do Emprego e Formação Profissional, bem
como de estruturas ministeriais que favoreçam o acesso, aos fun-
cionários do Estado nelas inseridos, a uma oferta complementar de
alcance significativo no domínio da valorização profissional;

Considerando a necessidade de diversificação da tipologia e áreas
de actuação das entidades promotoras de centros RVCC, de modo
a captar potencialidades alternativas inerentes aos diferentes percursos
pelas mesmas prosseguidos e, assim, alcançar os objectivos traçados
de promoção da qualificação da população activa do País, em con-
formidade com as orientações políticas proclamadas pelo
XVII Governo Constitucional, designadamente, ao abrigo da referida
Iniciativa Novas Oportunidades, compreendida no Programa Nacional
de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005-2008, aprovado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 183/2005, de 28 de Novembro;

Considerando que, nos termos do Regulamento do Processo de
Acreditação de Entidades Promotoras de Centros RVCC, anexo à
Portaria n.o 1082-A/2001, de 5 de Setembro, rectificada pela Decla-
ração de Rectificação n.o 20-BD/2001, de 10 de Novembro, e com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 286-A/2002, de 15 de
Março, os centros são criados por despacho conjunto dos Ministros
da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social, sob proposta
da DGFV, de entre entidades previamente acreditadas:

Nos termos dos artigos 16.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 208/2002,
de 17 de Outubro, conjugados com o artigo 10.o do Regulamento
supracitado, determina-se o seguinte:

1 — São criados, para funcionarem, a partir de 2006, em acréscimo
à rede já existente, os seguintes centros de reconhecimento, validação
e certificação de competências promovidos por entidades previamente
acreditadas, mencionados por ordem alfabética:

ADEMINHO — Associação para o Desenvolvimento do Ensino
Profissional do Alto Minho Interior — Escola Profissional do Alto
Minho Interior;

Agrupamento de Escolas da Mota — Celorico de Basto;
Agrupamento de Escolas da Sertã;
Agrupamento de Escolas do Alandroal;
Agrupamento de Escolas de Arraiolos;
Agrupamento de Escolas de Pampilhosa — Mealhada;
Agrupamento n.o 3 de Beja — Santiago Maior;
CEARTE — Centro de Formação Profissional do Artesa-

nato — Coimbra;

CEFPI — Centro de Educação e Formação Profissional Inte-
grada — Porto;

CENCAL — Centro de Formação Profissional da Indústria da
Cerâmica — Caldas da Rainha;

CENFIM — Centro de Formação Profissional da Indústria Meta-
lúrgica e Metalomecânica — Arcos de Valdevez;

CESAE — Centro de Serviços e Apoio às Empresas — Porto;
CFPSA — Centro de Formação Profissional para o Sector Ali-

mentar — Odivelas;
CICCOPN — Centro de Formação Profissional para a Indústria

de Construção Civil e Obras Públicas do Norte — Maia;
CINEL — Centro de Formação Profissional da Indústria Electró-

nica — Porto;
CINFU — Centro de Formação Profissional da Indústria de Fun-

dição — Porto;
CITEX — Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil Vila

das Aves;
CIVEC — Centro de Formação Profissional da Indústria de Ves-

tuário e Confecção — Santarém;
DOUROCABE — Formação Profissional em Beleza, L.da — Porto;
Escola Básica 2,3/S Dr. João de Brito Camacho — Almodôvar;
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Elvas;
Escola Básica Integrada de Montargil — Ponte de Sor;
Escola Secundária Alves Redol — Vila Franca de Xira;
Escola Secundária com 3.o Ciclo António Sérgio — Vila Nova de

Gaia;
Escola Secundária com 3.o Ciclo da Amora — Seixal;
Escola Secundária com 3.o Ciclo da Batalha;
Escola Secundária com 3.o Ciclo de Amarante;
Escola Secundária com 3.o Ciclo de Camarate — Loures;
Escola Secundária com 3.o Ciclo de Figueiró dos Vinhos;
Escola Secundária com 3.o Ciclo de Póvoa de Lanhoso;
Escola Secundária com 3.o Ciclo de Santa Maria da Feira;
Escola Secundária com 3.o Ciclo de Vila Real de Santo António;
Escola Secundária com 3.o Ciclo do Rodo — Peso da Régua;
Escola Secundária com 3.o Ciclo Dr. Joaquim de Carva-

lho — Figueira da Foz;
Escola Secundária com 3.o Ciclo Dr. Joaquim Gomes Ferreira

Alves — Vila Nova de Gaia;
Escola Secundária com 3.o Ciclo Dr. Jorge Augusto Cor-

reia — Tavira;
Escola Secundária com 3.o Ciclo Fernando Namora — Condei-

xa-a-Nova;
Escola Secundária com 3.o Ciclo Fernão de Magalhães — Chaves;
Escola Secundária com 3.o Ciclo Inês de Castro — Vila Nova de

Gaia;
Escola Secundária com 3.o Ciclo Tomaz Pelayo — Santo Tirso;
Escola Secundária de Cacilhas — Tejo — Almada;
Escola Secundária de Coruche;
Escola Secundária de Júlio Dantas — Lagos;
Escola Secundária de Oliveira do Bairro;
Escola Secundária de Santo André — Barreiro;
Escola Secundária de Silves;
Escola Secundária de Valença;
Escola Secundária Dr. Manuel Candeias Gonçalves — Odemira;
Escola Secundária Emídio Navarro — Viseu;
Escola Secundária Gago Coutinho — Vila Franca de Xira;
Escola Secundária Jaime Cortesão — Coimbra;
Escola Secundária Martinho Árias — Soure;
FDTI — Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Infor-

mação — Delegação Distrital de Lisboa;
Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

5 de Setembro de 2006. — O Secretário de Estado do Emprego
e da Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Cor-
reia. — O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino Lemos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 847/2006

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, nomeio, em comissão
de serviço, para o exercício das funções de presidente do conselho




